(]

Processo n
Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S1-TE02
FIL. 105

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10480.723404/2011-34

Voluntario
1802-001.991 — 27 Turma Especial
11 de fevereiro de 2014
Multa por atrasona‘entrega de DCTF
PLUS CAR-VEICULOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2008

CISAO PARCIAL. INCORPORACAO DE PARTE DOS BENS DO ATIVO
DA EMPRESA CINDIDA. EMPRESA SUCESSORA.
OBRIGATORIEDADE DE APRESENTACAO DE DCTF MENSAL.

Fica obrigada a apresentacdo de DCTF mensal a pessoa juridica de direito
privado sucessora, nos casos de incorporacao, fusao ou cisao total ou parcial
ocorridos quando a incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita a mesma
obrigacdo em decorréncia de seu enquadramento nos parametros de receita
bruta auferida ou de débitos declarados.

A partir do ano-calendario de 2005, uma vez enquadrada em uma das
hipoteses de obrigatoriedade de apresentacdo da DCTF Mensal, a pessoa
juridica permanecera obrigada a sua apresentacdo nos anos-calendario
posteriores, independentemente da alteracdo dos parametros considerados.

DCTF. ENTREGA INTEMPESTIVA. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO  ACESSORIA  AUTONOMA. IMPOSICAO DE
PENALIDADE PECUNIARIA.

A obrigacdo acessoria, prestagdo positiva ou negativa no interesse do fisco,
obrigatoriedade de entrega tempestiva de DCTF estd prevista em lei em
sentido amplo, e regulamentada por instrugdes normativas da Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

A imposicao de multa pecunidria, por descumprimento de prazo atinente a
DCTF, tem amparo na lei em sentido estrito.

O retardamento da entrega de DCTF constitui mera infragdo formal.

Nao sendo a entrega serodia de declaragdo infracdo de natureza tributaria,
mas sim infragdo formal por descumprimento de obrigagdo acessoria
autdbnoma, nao abarcada pelo instituto da dentincia espontanea do artigo 138
do CTN, ¢ legal a aplicacdo da multa pelo atraso de apresentacdo da DCTF.
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 CISÃO PARCIAL. INCORPORAÇÃO DE PARTE DOS BENS DO ATIVO DA EMPRESA CINDIDA. EMPRESA SUCESSORA. OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE DCTF MENSAL.
 Fica obrigada à apresentação de DCTF mensal a pessoa jurídica de direito privado sucessora, nos casos de incorporação, fusão ou cisão total ou parcial ocorridos quando a incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita à mesma obrigação em decorrência de seu enquadramento nos parâmetros de receita bruta auferida ou de débitos declarados.
 A partir do ano-calendário de 2005, uma vez enquadrada em uma das hipóteses de obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, a pessoa jurídica permanecerá obrigada a sua apresentação nos anos-calendário posteriores, independentemente da alteração dos parâmetros considerados.
 DCTF. ENTREGA INTEMPESTIVA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PECUNIÁRIA.
 A obrigação acessória, prestação positiva ou negativa no interesse do fisco, obrigatoriedade de entrega tempestiva de DCTF está prevista em lei em sentido amplo, e regulamentada por instruções normativas da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
 A imposição de multa pecuniária, por descumprimento de prazo atinente à DCTF, tem amparo na lei em sentido estrito.
 O retardamento da entrega de DCTF constitui mera infração formal.
 Não sendo a entrega serôdia de declaração infração de natureza tributária, mas sim infração formal por descumprimento de obrigação acessória autônoma, não abarcada pelo instituto da denúncia espontânea do artigo 138 do CTN, é legal a aplicação da multa pelo atraso de apresentação da DCTF.
 As denominadas obrigações acessórias autônomas são normas necessárias ao exercício da atividade administrativa fiscalizadora do tributo, sem apresentar qualquer laço com os efeitos do fato gerador do tributo.
 A multa aplicada decorre do exercício do poder de polícia de que dispõe a Administração Pública, pois o contribuinte desidioso compromete o desempenho do fisco na medida em que cria dificuldades na fase de homologação do tributo ou contribuição.
 PROCESSO DE CONSULTA. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na fonte ou autolançado, antes ou depois de sua apresentação, nem para entrega de declaração de rendimentos ou cumprimento de outras obrigações acessórias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa- Presidente. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Nelso Kichel- Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa, José de Oliveira Ferraz Correa, Nelso Kichel, Marciel Eder Costa , Marco Antônio Nunes Castilho e Gustavo Junqueira Carneiro Leão.
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 75/85 contra a decisão da 3ª Turma da DRJ/Recife (fls. 65/68) que julgou improcedente a impugnação da Notificação de Lançamento � multa por atraso na entrega da DCTF mensal do PA Março/2008 -, mantendo a exigência do crédito tributário lançado de ofício.
Quanto aos fatos:
- consta da Notificação de Lançamento (fl. 60) que a Contribuinte, em 16/05/2011, entregou ao fisco a DCTF mensal do PA Março/2008, com atraso de 37 (trinta e sete) meses ou fração de mês calendário. Ou seja:
a) prazo limite para entrega tempestiva da DCTF: 08/05/2008;
b) data de entrega: 16/05/2011;
- montante dos tributos/contribuições informados na DCTF: R$ 276.861,43;
- multa aplicada por entrega da DCTF em atraso: 2% ao mês calendário ou fração, incidente sobre o montante de tributos/contribuições informados na DCTF, limitada a 20%;
- cálculo da multa: 20% x R$ 276.861,43 = R$ 55.372,28;
- redução da multa em 50% (entrega voluntária e a destempo da DCTF, ou seja, antes da ciência de início do procedimento de ofício) = R$ 55.372,28 x 50% = R$ 27.686,14 (multa a pagar).
 - Descrição dos fatos:
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) entregue fora do prazo fixado na legislação enseja a aplicação da multa de 2% (dois por cento) ao mês ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na declaração, ainda que tenham sido integralmente pagos, reduzida em 50% (cinqüenta por cento) em virtude da entrega espontânea da declaração, respeitado o percentual máximo de 20% (vinte por cento) e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) no caso de inatividade e de R$ 500,00 (quinhentos reais) nos demais casos.
Enquadramento legal: Art. 7º da Lei nº 10.426, de 24/04/2002, com redação dada pelo art. 19 da Lei nº 11.051, de 29/12/2004.
 (...)
A Contribuinte tomou ciência, eletronicamente, da Notificação de Lançamento em 31/05/2011 (fl. 61), e apresentou defesa - Manifestação de Inconformidade em 24/05/2011 (fls.02/08), cujas razões, em síntese, são as seguintes:
- que em 2005 efetuou alteração cadastral, para fins de aumento de capital; que incorporou bens oriundos do ativo da empresa MARDISA VEÍCULOS LTDA no valor de R$ 1.241.189,96, empresa do mesmo grupo econômico, conforme 14ª Alteração Contratual � Consolidação, de 10/01/2005 (fls.32/44 ); 
-que, no caso, houve cisão parcial da MARDISA VEÍCULOS LTDA; que o PL remanescente da sociedade cindida (após a cisão parcial) totaliza R$ 16.732,624,35, conforme Décima Sétima Alteração do Contrato Social de 10/01/2005 (fls. 23/31);
- que a RFB entendeu, equivocadamente, ter havido sucessão empresarial pura e simples da empresa apenas cindida, em parte;
- que, diversamente, a empresa MARDISA VEÍCULOS LTDA continua existindo, ou seja, permanece, persiste com suas atividades normalmente e com respectivo CNPJ, com sede em Nossa Senhora do Socorro/SE;
- que, não obstante, a RFB passou, equivocadamente, a exigir da Impugnante a apresentação de DCTF mensal, e não mais semestral, em decorrência da referida incorporação de parte dos bens da empresa MARDISA VEÍCULOS LTDA, como se tivesse havido sucessão pura e simples da empresa cindida;
- que o fisco bloqueou eletronicamente a possibilidade de entrega, transmisão eletrônica da DCTF semestral;
- que na DRF/PE protocolizou:
a) pedido, em 06/10/2008, para continuar apresentando DCTF semestral quanto ao 2º semestre de 2007 e quanto ao 1º semestre de 2008, até que fosse solucionada consulta - processo de consulta nº 19647.016179/2008-13, gerando o processo administrativo nº 19647.017324/2008-75, no qual anexou formulários preenchidos das DCTF semestrais, fornecendo, apresentando ainda explicação ao fisco da citada operação de cisão parcial; que, ao final, seu pleito foi denegado nesse processo, tendo tomado ciência da decisão em 04/05/2011, cujas cópias das peças juntou aos presentes autos (fls. 48/55);
b) pedido, em 06/04/2009, para continuar apresentando DCTF semestral quanto ao 2º semestre de 2008, até que fosse solucionada consulta - processo de consulta nº 19647.016179/2008-13, gerando o processo administrativo nº 19647.004279/2009-70, no qual anexou formulário preenchido da DCTF semestral, fornecendo, apresentando ainda explicação ao fisco da citada operação de cisão parcial; que, ao final, seu pleito foi denegado nesse processo, tendo tomado ciência da decisão em 04/05/2011, cujas cópias das peças juntou aos presentes autos (fls. 48/55);
- que, ante a negativa de aceitação das DCTF semestrais pelo fisco, entregou, então, em 16/05/2011 as DCTF mensais quanto aos 1º e 2º semestres de 2008; que, entretanto, imediatamente foram lavradas pelo fisco as respectivas Notificações de Lançamento para exigência de multa, por entrega das DCTF mensais em atraso;
- que as Notificações de Lançamento foram emitidas, expedidas, sem levar em conta a existência do processo de consulta com efeito suspensivo, o qual estava em curso, na época, sem manifestação ou apreciação (processo nº 19647.016179/2008-13);
- que para o fisco federal, ainda, a Impugnante, como empresa sucessora por cisão parcial, é responsável � solidariedade passiva � pelas obrigações tributárias da empresa cindida quanto a fatos geradores ocorridos anteriores à data da operação, cuja responsabilidade não se restringe, portanto, apenas aos bens incorporados pela sucessora; que o fisco federal está exigindo da empresa sucessora por cisão parcial débitos da empresa cindida anteriores à operação de cisão parcial (processo nº 13401.000234/200_-56);
- que não tem sentido o CNPJ de uma empresa ativa, que sofreu cisão parcial, estar atrelado a outro CNPJ, ou seja, da empresa que incorporou ou absorveu apenas parte da patrimônio da empresa objeto da cisão parcial;
- que discute judicialmente, nos autos do processo da Ação de Mandado de Segurança (processo nº 0000982-52.2009.4.05.8300), negando, rechaçando, a pretensão do fisco federal de responsabilização (solidariedade passiva) por débitos tributários da empresa cindida anteriores à data da operação de cisão de que tratra o processo administrativo 13401.000234/200_-56; 
- que o Mandamus foi ajuizado e distribuído em 16/01/2009 (fls. 56/57);
- que, em relação à lide objeto destes autos, não tendo ocorrido sucessão total (incorporação integral de empresa), a Impugnante não pode ser abrigada a apresentar DCTF mensal, mas sim semestralmente;
- que inexiste obrigatoriedade da Impugnante apresentar DCTF mensal em decorrência da incorporação de parcela dos bens da empresa cindida parcialmente, pois pertence ao mesmo controle societário da empresa cindida parcialmente (Lei nº 9.959/00, art. 5º; Lei nº 9.249/95, art. 21, § 4º; Lei nº 9.430/96, art. 1º, § 1º e IN SRF 903/2008, art. 7º).
Por todas essas razões, a Impugnante pediu a improcedência do lançamento fiscal e que seja permitida a apresentação de DCTF semestral.
A DRJ/Recife, à luz da legislação e dos fatos, julgou a impugnação improcedente, mantendo a exigência do crédito tributário, conforme Acórdão de 22/11/2012 (fls.65/68), cuja ementa transcrevo a seguir:
(...)
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Anocalendário: 2008 
DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA.
O cumprimento da obrigação acessória fora dos prazos previstos na legislação tributária sujeita o infrator à aplicação das penalidades legais.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário:2008 
PROCESSO DE CONSULTA. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na fonte ou autolançado, antes ou depois de sua apresentação, nem para entrega de declaração de rendimentos ou cumprimento de outras obrigações acessórias.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
(...)
Ciente desse decisum em 25/02/2013 (fl. 73), a Contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 18/03/2013 (fls. 75/85), reiterando, em síntese, as razões já apresentadas na Manifestação de Inconformidade, na primeira instância. 
Por fim, a Recorrente pediu a reforma da decisão recorrida, ou seja, a improcedência do lançamento fiscal e apresentação da DCTF semestral, para o período objeto dos autos.
É o relatório.




 Conselheiro Relator Nelso Kichel.
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos para sua admissibilidade. Por conseguinte, dele conheço.
Conforme relatado, o litígio versa acerca da exigência de multa pecunária por atraso na entrega de DCTF do PA Março/2008, ou seja, pela inobservância de prazo limite no cumprimento de obrigação acessória autônoma.
O prazo limite para apresentação tempestiva da DCTF era 08/05/2008. Entretanto, a Contribuinte cumpriu essa obrigação acessória autônoma a destempo, ou seja, apenas em 16/05/2011. Por isso da imposição em concreto da multa pecuniária objeto dos autos.
Nas razões do recurso a Recorrente reconhece, admite o fato imputado pelo fisco, ou seja, �entrega de DCTF mensal em atraso do PA Março 2008�; porém nega efeito jurídico a esse fato, aduzindo:
a) que o fisco federal passou a exigir a apresentação de DCTF mensal para o período objeto da autuação, em face da incorporação pela Recorrente de parte do ativo da empresa MARDISA VEÍCULOS LTDA no valor de R$ 1.241.189,96, empresa do mesmo grupo econômico. Operação de cisão parcial, conforme 14ª Alteração Contratual � Consolidação, de 10/01/2005 (fls.32/44); 
b) que, até então, estava obrigada à apresentação de DCTF semestral;
 c) que, a partir da incorporação de bens do ativo da empresa cindida parcialmente, a RFB bloqueou a entrega ou transmissão eletrônica da DCTF semestral, por parte da Recorrente;
d) que, no caso, como já dito, houve apenas cisão parcial da MARDISA VEÍCULOS LTDA, empresa do mesmo grupo econômico; 
e) que o PL remanescente da sociedade cindida (PL após a cisão parcial) totaliza R$ 16.732,624,35, conforme 17ª Alteração do Contrato Social de 10/01/2005 (fls. 23/31); 
f) que a RFB, diversamente, entendeu ter havido sucessão empresarial pura e simples da empresa cindida parcialmente; 
g) que a empresa MARDISA VEÍCULOS LTDA continua existindo, ou seja, persiste com suas atividades normalmente e com respectivo CNPJ; 
h) que pleiteou na DRF/PE, muito tempo antes da Notificação de Lançamento, a continuidade de apresentação de DCTF semestralmente para os 1º e 2º semestres/2008, juntando cópias das DCTF semestrais, preenchidas em formulário papel, mas foi denegado o seu pedido (processos 19647.017324/2008-75 e 19647.004279/2009-70); 
i) que ante a negativa da RFB nesses processos, com ciência das decisões em 04/05/2011, entregou, então, as DCTF mensais em 16/05/2011 (fls. 48/55);
j) que logo, na sequência, recebeu Notificação de Lançamento, onde o fisco exige o valor da multa pecuniária por descumprimento de obrigação acessória autônoma (entrega em atraso da DCTF mensal);
k) que a aplicação de ofício da multa pecuniária pela RFB ocorreu antes da apreciação ou ter o resultado da consulta formulada, a qual teria efeito suspensivo. A consulta foi protocolada em 2008 (processo nº 19647.016179/2008-13).
l) que, por fim, a Recorrente (empresa sucessora em face da operação de cisão parcial) informou, nos autos, que trava discussão na Justiça Federal, em sede de Ação de Mandado de Segurança (processo nº 0000982-52.2009.4.05.8300) para livrar-se da exigência de débitos da empresa cindida parcialmente, alegando inaplicabilidade de responsabilidade por sucessão (solidária passiva); que o Mandamus foi ajuizado e distribuído em 16/01/2009 (fls. 56/57);
Inexistindo preliminar a ser enfrentada, passo diretamente à análise do mérito da lide.
A irresignação da Recorrente não merece prosperar.
PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. MATÉRIA NÃO IDÊNTICA. CONCOMITÂNCIA NÃO CONFIGURADA.
Primeiro, convém frisar, desde o início, que, no caso, não existe e não restou caracterizada a concomitância de processos administrativo e judicial. Vale dizer, o processo judicial tem por objeto lide diversa do presente processo administrativo (não há identidade de objeto).
O litígio objeto deste processo administrativo refere-se à exigência de multa pecuniária aplicada, em concreto, por entrega de DCTF mensal em atraso, quanto ao PA Março/2008. Notificação de Lançamento da multa com ciência em 31/05/2011. A Recorrente discute, nas razões do recurso objeto deste processo, a questão da obrigação acessória autônoma, se estava ou não obrigada a apresentar a DCTF mensal, quanto ao período de apuração em tela.
Como visto, a Recorrente, nos presentes autos, rebela-se contra a exigência de débito lançado de ofício � multa pecuniária - em maio de 2011 (fl. 60), ciência em 31/05/2011 (fl. 61). Débito decorrente de descumprimento de obrigação acessória autônoma (entrega em atraso de DCTF). Portanto, débito próprio, e não de terceiros.
Já no referido processo judicial, Ação de Mandado de Segurança ajuízado e distribuído em 16/01/2009, a Contribuinte (Sucessora por cisão parcial), por ter incorporado bens do ativo da empresa sucedida Mardisa Veículos Ltda (cisão parcial), discute débito tributário da empresa sucedida (débitos de terceiros) de que trata o processo administrativo 13401.000234/200_-56. Portanto, débito de terceiros (débitos da empresa cindida), em face da aplicação pelo fisco da responsabilidade do sucessor (solidariedade passiva) (CTN, arts. 129, 132 e 133).
A propósito, transcrevo o relatório da decisão judicial publicada em 23/01/2009 que descreve, narra, com precisão, o objeto do litígio deduzido em juízo (fl. 57), in verbis:
(...)
Vistos, etc.
Cuida-se de mandado de segurança. Alega a parte autora que houve uma cisão parcial da empresa Mardisa Veículos Ltda, com incorporação de bens por parte da impetrante. Relata, ainda, que lhe vem sendo cobrados débitos tributários que não seriam de sua responsabilidade, e, sim, da empresa cindida. Alega, ainda, que não existem os débitos que vêm sendo cobrados, tendo em vista compensação ocorrida. Requer, diante do que relata, que lhe seja garantido o direito de expedição de Certidão Negativa de Débito. Há pedido de liminar. Inicialmente, foi proferida decisão em que se determinou a ouvida da autoridade coatora (fl. 157). A impetrante, posteriormente, vem informar que depositou em juízo o valor cobrado, pelo que reitera o pedido de expedição de Certidão Negativa de Débito. É o relatório. DECIDO.
A concessão de liminar em mandado de segurança exige a conjunção de dois requisitos: o fumus boni júris e o periculum in mora. No caso dos autos, entendo presentes ambos os requisitos.
O crédito tributário, nos termos do art. 151, II do CTN, tem sua exigibilidade suspensa, com o depósito do montante integral. Tendo em vista o comprovante do depósito do valor de R$ 245.729,72 (duzentos e quarenta e cinco mil, setecentos e vinte e nove reais e setenta e dois centavos) - fl. 165, cristalino que o crédito em nome da parte autora, relativo a este montante, está suspenso.
Assim, ante a suspensão do crédito tributário, faz jus a parte autora à emissão da CND, in casu, certidão positiva com efeitos de negativa, caso o débito apontado nesta ação, com o valor depositado sendo integral (Súmula 112 do STJ), seja o único óbice à emissão da mesma.
O periculum in mora em situações como tais se presume, tendo em vista a necessidade das empresas de certificados de regularidade fiscal para diversas operações.
Assim, presentes ambos os requisitos, concedo a liminar solicitada. Determino, portanto, a expedição de Certidão Positiva com efeitos de negativa, caso esta seja a única pendência que impede a expedição da mesma, e uma vez comprovado que o depósito se deu no valor integral do crédito tributário (súmula 112 do STJ) questionado na presente ação, referente ao Processo Administrativo 13401.000234/200_-56. Oficie-se à autoridade coatora, com urgência.
Intime-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo legal. Após, vista ao MPF, com ulterior conclusão para sentença.
(...)
Conforme demonstrado, o lançamento fiscal objeto dos presentes autos (exigência de ofício de multa pecuniária, por descumprimento de obrigação acessória autônoma = entrega de DCTF intempestivamente) não é objeto da lide deduzida judicialmente.
Portanto, não restou caracterizada renúncia da Recorrente à discussão na órbita administrativa da matéria obrigatoriedade, ou não, de apresentação da DCTF mensalmente, a partir da incorporação de parte do ativo da empresa Mardisa Veículos Ltda (empresa objeto da cisão parcial) e exigência de multa pecuniária de ofício, por descumprimento de obrigação acessória autônoma (entrega em atraso da DCTF).
OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DCTF MENSAL PELO SUJEITO PASSIVO, A PARTIR DA INCORPORAÇÃO DE PARTE DO ATIVO DA EMPRESA CINDIDA PARCIALMENTE. INCLUSIVE, MATÉRIA ENFRENTADA, DE FORMA REITERADA E CABAL, NA ESFERA ADMINISTRATIVA, EM DIVERSOS PROCESSOS ANTES DA AUTUAÇÃO.
A Recorrente, de forma veemente, rechaça o entendimento da RFB de que, a partir da operação de incorporação de parte do ativo da empresa cindida Mardisa Veículos Ltda, empresa do mesmo grupo econômico, passou a estar obrigada à apresentação de DCTF mensal, e não DCTF semestral, alegando, para tanto, que inexistiu, no caso, sucessão pura e simples de empresas (incorporação total), mas apenas cisão parcial; que a empresa objeto da cisão parcial nunca foi extinta; que continua existindo normalmente e exercitando suas atividades operacionais, sendo empresa ativa nos cadastros da Receita Federal do Brasil.
Não merece guarida a argumentação da Recorrente.
Em momento algum, o fisco federal tratou a questão da incorporação, pela Recorrente, de bens do ativo da Mardisa Veículos Ltda como sendo incorporação total (não houve imputação de tal situação). Pelo contrário, trata-se sim de cisão parcial; porém, essa incorporação de bens do ativo pela Recorrente determinou, juridicamente, alguns efeitos tributários para a Recorrente, como:
a) responsabilidade tributária do sucessor na cisão parcial, por débitos da empresa cindida em relação a fatos geradores dos tributos ocorridos até a data da operação de cisão (CTN, arts. 129, 132 e 133).;
b) obrigatoriedade de cumprimento de obrigação acessória autônoma pela sucessora do mesmo modo e forma a que estava sujeita a empresa objeto da cisão, antes da operação de cisão;
A responsabilidade do sucessor pelos tributos da empresa cindida parcialmente não é objeto dos presentes autos, mas sim da referida ação judicial, como já demonstrado no tópico anterior.
Por outro lado, é objeto dos presentes autos a questão da obrigatoriedade de apresentação de DCTF pela Recorrente (de sua atividade), a partir da operação de cisão, do mesmo modo e forma vigentes à empresa objeto da cisão (desde antes da operação de cisão).
A cisão parcial ocorreu em 10/05/2005, conforme 14ª e 17ª Alterações do Contrato Social (fls. 32/44 e 23/31).
Por força da legislação tributária, quanto à apresentação de DCTF (obrigação acessória autônoma), a empresa sucessora (no caso a Recorrente) segue o mesmo tratamento aplicado à cindida, quanto a essa obrigação acessória. 
Vale dizer: como a empresa cindida, na época da cisão parcial (10/01/2005), já estava obrigada à apresentação de DCTF mensal, então doravante a empresa sucessora da cindida por operação de cisão parcial ficou, do mesmo modo e forma, obrigada à apresentação de DCTF mensal.
Trata-se de aplicação da inteligência da Instrução Normativa RFB nº 786, de 19 de novembro de 2007 (art. 3º, III, § 1º e art. 7º), vigente quando da ocorrência do fato gerador da obrigação acessória autônoma (obrigatoriedade de entrega da DCTF do PA Março/2008 em 08/05/2008, em decorrência da operação de cisão parcial ocorrida em 10/01/2005, in verbis:
Art. 3ºFicam obrigadas à apresentação da DCTF Mensal as pessoas jurídicas de direito privado:
I � (...)
II � (...)
III - sucessoras, nos casos de incorporação, fusão ou cisão total ou parcial ocorridos quando a incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita à mesma obrigação em decorrência de seu enquadramento nos parâmetros de receita bruta auferida ou de débitos declarados.
§ 1º A partir do ano-calendário de 2005, uma vez enquadrada em uma das hipóteses de obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, a pessoa jurídica permanecerá obrigada a sua apresentação nos anos-calendário posteriores, independentemente da alteração dos parâmetros considerados. (grifei)
(...)
Art. 7ºAs pessoas jurídicas devem apresentar a:
I - DCTF Mensal até o 5º (quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos geradores; ou
 II � (...)
§ 1º No caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão total ou parcial, a DCTF Mensal ou (...) deve ser apresentada pela pessoa jurídica extinta, incorporada, incorporadora, fusionada ou cindida, até o 5º (quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subseqüente ao da realização do evento.
§ 2º A obrigatoriedade de apresentação na forma prevista no § 1º não se aplica, para a incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. (Grifei)
Como visto, em face da incorporação de parte do patrimônio da empresa cindida do mesmo grupo econômico, a Recorrente ficou dispensada de apresentação de DCTF especial (IN RFB nº 786/2007, art. 7º, § 2º), mas ficou obrigada a apresentar DCTF mensalmente, seguindo o mesmo tratamento dado à empresa cindida que, na época da cisão parcial, estava obrigada à apresentação de DCTF mensal (IN SRF RFB nº 786/2007, art. 3º, III, § 1º).
No caso, a empresa cindida estava, sim, obrigada à apresentação de DCTF mensal na data da cisão parcial (10/01/2005), conforme consta, de forma expressa, nas decisões de 29/04/2011, nos processos administrativos nºs 19647.017324/2008-75 e 19647.004279/2009-70. 
A propósito, transcrevo a decisão constante do processo nº 19647.004279/2009-70, de 29/04/2011, in verbis:
(...)
A empresa em epígrafe apresentou, em 06/04/2009, requerimento de fls. 01 e 02 solicitando, referentemente ao 2o semestre de 2008, o recebimento do DACON e da DCTF semestral até que fosse decidida a CONSULTA formulada através do processo 19647.016179/2008-13.
Em 31/08/2009 tomou ciência da INFORMAÇÃO FISCAL (fls. 232 e 233) que lhe negou o pleito, verbis:
"Pelas Instruções Normativas n°s. 786/2007 e 903/2008 acima citada, a empresa está obrigada a apresentar a DCTF mensal, pelo fato da Cisão Parcial da empresa MARDISA VEÍCULOS LTDA, CNPJ N° 63.411.623/0001-77, que estava obrigada a entrega da DCTF/DACON mensal. (...) �
Em 17/12/2008, foi cientificada (cópia do AR fl. 262) da solução da CONSULTA (cópia às fls. 244/251) formulada no processo 19647.016179/2008-13, cuja conclusão reproduzimos:
"16. Frente ao exposto, é forçoso concluir que a Mardisa Veículos Ltda. é responsável pelos tributos devidos pela Cruzeiro do Sul Veículos e Peças S/A, relativos a fatos geradores ocorridos até a data da incorporação desta por aquela. Outrossim, a sociedade cindida (no caso, a Mardisa Veículos Ltda.) e a sociedade que absorver parcela do seu patrimônio (Plus Car Veículos Ltda.) respondem solidariamente pelo total das obrigações tributárias da primeira, surgidas até a data da sucessão, e não proporcionalmente ao patrimônio vertido, não importando a data em que tenha sido ou venha a ser feito o lançamento do tributo.
17. Por último, convém esclarecer que a notificação de fl. 71 foi emitida pela DRF Recife/PE em estrita observância ao disposto no art. 3º, III, da IN SRF n° 695, de 14 de dezembro de 2006."
Em 07/0402009 resultante da apreciação de recurso interpretativo por ela interposto contra a solução da consulta supramencionada, tomou ciência (cópia do AR fl. 263) do despacho denegatório (cópia fls. 252/254), legalmente destituído de efeito suspensivo, que assim conclui:
"12. A dissidência interpretativa, para efeito de conhecimento do recurso especial, pressupõe a existência de teses jurídicas antagônicas, eliminando-se, assim, as divergências internas quanto à interpretação do direito, o que não ocorreu no caso dos autos. Em virtude da falta de similitude fática e jurídica entre os casos confrontados, não há parâmetro de comparação possível entre a decisão hostilizada e os supostos paradigmas colacionados. Mercê do exposto, ressalvando sempre o muito respeito, entendemos que a vertente pretensão recursal não merece conhecimento, impondo-se a confirmação da decisão vergastada. A consideração superior. (...)
Ordem de Intimação
14. Diante da conclusão de não haver similitude entre os quadros fáticos das matérias jurídicas tratadas nas decisões guerreada e paradigmas, não conheço do especial. Assinale-se que não cabe a interposição de recurso deste despacho denegatório, nos termos do art. 16, § 2o, in fine, da sobredita IN RFB n° 740, de 2007. Remetam-se os autos ao Seort da DRF Recife/PE, para ciência deste ato à aqui recorrente, com as cautelas de praxe e homenagens de estilo."
Vê-se, até este ponto, que a contribuinte não teve acolhida a sua pretensão de entrega das referidas declarações de forma semestral; quer pela informação fiscal, quer pela solução da consulta, quer pelo despacho que denegou o recurso interpretativo vinculado a esta última.
Pois bem, no que pese já haver sido cientificada em 17/12/2008 (cópia do AR fl. 262) da decisão resultante da decisão de consulta (cópia às fls. 244/251) como também, em 07/04/2009, (cópia do AR fl. 263) do despacho denegatório (cópia às fls. 252/254) resultante da apreciação de recurso interpretativo de sua insurgência contra o resultado da consulta, formulou em 30/09/2009 manifestação de inconformidade (fls. 237 a 240) contra a informação fiscal (fls. 232 e 233).
Ocorre que da informação fiscal não caberia "manifestação de inconformidade" conforme despacho da DRJ à fl. 257, excerto:
"São passíveis de análise pelas DRJ as manifestações de inconformidade apresentadas pelo contribuinte contra apreciação das autoridades competentes relativos à restituição, compensação, ressarcimento, imunidade, suspensão, isenção e a redução de tributos e contribuições.
Logo, a manifestação de inconformidade contra a decisão proferida pela unidade de origem não está sujeita a julgamento, falecendo competência a esta DRJ para se pronunciar acerca da matéria."
Na verdade, o requerimento às fls 01 e 02 é uma solicitação ("...até que seja decidida a CONSULTA protocolada sob o n° 19647.016179/2008-13 ..." fl. 02); da qual, por falta de comando normativa que o preveja, não cabe recurso; e, de forma muito bem posta e clareza meridiana não poderia ser atendida, conforme a já citada informação fiscal exarada neste processo.
Em 17/08/2010, não obstante, como demonstrado anteriormente, o reiterado insucesso da requerente em relação a seu pleito, tanto neste processo como no de consulta, traz aos autos (fl. 259) peça em que pede a suspensão da notificação (fl. 264) de lançamento de DCTF mensal do período de apuração de dezembro de 2008 "...até que seja resolvida a questão da forma de transmissão da DCTF, se semestral ou mensal."
Ora, "...a questão da forma de transmissão da DCTF, se semestral ou mensal..." já estava perfeitamente resolvida e dela a contribuinte cientificada; a forma de transmissão, no caso, é mensal, tanto ao teor da informação fiscal quanto da decisão da consulta. Além disso, a insurgência quanto à notificação claramente deveria ser dirigida à DRJ-Recife, e não a esta unidade, conforme item 5 da intimação.
Por tudo, finalizando, reitera-se o que já está explicitado na informação fiscal (fls. 232 e 233) e na decisão da consulta: a contribuinte deve apresentar os DACONs e as DCTFs referentes ao segundo semestre de 2008 na forma mensal.
(...)
Pela transcrição acima, restou claro que a contribuinte, nesta instância de julgamento, mais uma vez, assim como já o fez de forma insistente naqueles processos citados, procura voltar, retornar ao mesmo assunto, ou seja, rediscutir matéria já decidida, de forma irreformável, naqueles processos administrativos, quanto à obrigatoriedade de apresentação da DCTF mensal para o período de apuração Março/2008 e seguintes.
Portanto, deve ser mantida a exigência da multa pecuniária objeto dos presentes autos, pois a Recorrente, a partir da data da operação de cisão parcial, ficou obrigada a apresentar DCTF mensalmente, seguindo o mesmo tratamento dado à empresa cindida que, na época da cisão parcial, estava obrigada à apresentação de DCTF mensal (IN SRF RFB nº 786/2007, art. 3º, III, § 1º).


.
DCTF. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA.
Apenas para argumenar, no caso de sucessão de empresa, inclusive na hipótese de cisão parcial, há obrigação acessória decorrente dessa operação, a ser cumprida, adimplida pela empresa cindida e pela empresa sucessora que, no caso, incorporou parte do patrimônio da empresa que sofreu a cisão.
No caso da DCTF (declaração de débitos e créditos federais), essa obrigação acessória autônoma foi implementada pela Instrução Normativa SRF nº 129/86, com fulcro no art. 5º do DL 2.124/84 e no art. 16 da Lei 9.779/99, sendo atualizada, a partir daí, periodicamente.
A propósito, transcrevo o disposto no art. 5º do Decreto nº 2.124/84:
Art. 5º O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir obrigações acessórias relativas a tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal.
§ 1º O documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.
§ 2º (...)
§ 3º Sem prejuízo das penalidades aplicáveis pela inobservância da obrigação principal, o não cumprimento da obrigação acessória na forma da legislação sujeitará o infrator à multa (...)
No mesmo sentido, dispõe o art. 16 da Lei nº 9.779/99:
Art.16.Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições por ela administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e condições para o seu cumprimento e o respectivo responsável.
 A dispensa de lei em sentido estrito para implementação de obrigação acessória (v. g., DCTF) é matéria pacífica no âmbito do Poder Judiciário.
A propósito, transcrevo precedentes jurisprudenciais:
1) TRF/3ª Região, 6ª Turma, sessão de 04/07/2007, processo (AMS 16487 SP 2002.03.99.016487-7), in verbis:
(...)
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRIAÇÃO DCTF. INSTRUÇÃO NORMATIVA. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. MULTA MORATÓRIA. INCIDÊNCIA.
1. A DCTF veio regulamentar a arrecadação e a fiscalização de tributos federais, tratando-se, a bem da verdade, de mero procedimento administrativo, suscetível de criação por norma complementar, não havendo que se falar em ofensa ao princípio da reserva legal em vistas a indelegabilidade da competência tributária.
2. (...)
3.(..).
4. O atraso na entrega da declaração de renda de pessoa física ou jurídica é infração de natureza não-tributária, em razão do descumprimento de uma obrigação acessória autônoma necessária ao exercício da atividade administrativa de fiscalização do tributo, não lhe sendo aplicável, portanto, a regra prevista no art. 138, do CTN. 
5. Apelação e remessa oficial providas. 
Recurso adesivo improvido.
(...)
2) � TRF/4ª Região, 1ª Turma, sessão de 23/06/2010, processo (AC 11264 PR 2004.70.01.011264-5), in verbis:
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DCTF. INSTRUÇÃO NORMATIVA. SELIC. ENCARGO LEGAL. DL N. 1.025/69.
1.A obrigação acessória de entrega da DCTF está prevista legalmente, sendo apenas regulamentada em instruções normativas da Secretaria da Receita Federal, (...)
2. A incidência da SELIC sobre os créditos fiscais se dá por força de instrumento legislativo próprio (lei ordinária), sem importar qualquer afronta à Constituição Federal.
3. O encargo legal de 20%, referente à inscrição em dívida ativa, é constitucional, compõe o débito exeqüendo e é sempre devido nas execuções fiscais, substituindo, nos embargos, a condenação em honorários por expressa previsão legal (artigo 1º, do Decreto-lei nº 1.025/69).
(...)
2) � TRF/5ª Região, 1ª Turma, sessão de 03/02/2005, processo (Apelação em MS 80402-PE 2001.83.00.019252-5), in verbis:
TRIBUTÁRIO. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF. LEGALIDADE.
- O atraso na entrega da declaração é considerado como sendo o descumprimento de uma atividade fiscal exigida por lei, não se confundindo com o não-pagamento do tributo.
- A imposição da multa por falta de entrega de Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF tem amparo legal, configurando seu atraso, ou não entrega, em infração autônoma. Precedentes do STJ e desta Corte.
- Apelação não provida.
(...)
Em matéria de descumprimento de prazo para entrega tempestiva de declaração (v. g., DCTF) é inaplicável o art. 138 do CTN, quando cumprida a obrigação acessória a destempo e voluntariamente, pois trata-se de obrigação autônoma, não relacionada com fato gerador de tributo ou contribuição, cuja infração configura-se, simplesmente, pela perda do prazo fixado para cumprimento tempestivo dessa obrigação acessória.
Nesse sentido, é a posição consolidada do STJ, in verbis:
�TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.
 1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes. 
2. Recurso especial não provido.� (STJ, Segunda Turma, RESP - RECURSO ESPECIAL � 1129202, Data da Publicação: 29/06/2010)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INAPLICABILIDADE.
1. Inaplicável o instituto da denúncia espontânea quando se trata de multa isolada imposta em face do descumprimento de obrigação acessória.
Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido. (STJ, 2ª Turma, AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 916.168 - SP - 2007/0005231-5, sessão de 24/03/2009, Relator Min. Herman Benjamin).
Já, a multa pecuniária pela falta de entrega da DCTF ou pela entrega a destempo, está prevista em lei stricto sensu, ou seja, no art. 7º, II, da Lei nº 10.426/2002, in verbis:
(...)
Art. 7o O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
II-de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
(...)
O dispostivo legal transcrito acima é norma específica para imposição de multa pecuniária por descumprimento de obrigação acessória relativo à não entrega de DCTF no prazo regulamentar ou para entrega efetuada após vencido o prazo regulamentar.
No caso, em face da incorporação de parte do patrimônio da empresa cindida do mesmo grupo econômico, a Recorrente ficou dispensada de apresentação de DCTF especial (IN RFB nº 786/2007, art. 7º, § 2º), mas ficou obrigada a apresentar DCTF mensalmente, pois a empresa objeto da cisão, na época, conforme já demonstrado alhures, estava sim obrigada apresentação da DCTF mensal (IN SRF RFB nº 786/2007, art. 3º, III), aplicando-se, por conseguinte, à empresa sucessora por cisão parcial, no caso a Recorrente, as mesmas condições de apresentação da DCTF a que está sujeita a empresa cindida.
PROCESSO DE CONSULTA. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
O processo de consulta está legalmente previsto nos arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430/96 e disciplinado, na legislação infralegal, pela Instrução Normativa RFB nº 740, de 02 de maio de 2007.
Diversamente do alegado pela Recorrente, o processo de consulta quanto aos efeitos não suspende a obrigatoriedade de cumprimento de obrigações acessórias, mormente o prazo para entrega de declaração de rendimentos, inclusive DCTF. 
Logo, não configura empecilho para o lançamento de ofício (Notificação de Lançamento de Multa por descumprimento de obrigação acessória autônoma), a imputação da infração �descumprimento de obrigação acessória autônoma�, para exigência da respectiva multa pecuniária, no caso entrega intempestiva, ou seja, a destempo de DCTF.
Ademais, quanto ao processo de consulta (processo nº 19647.016179/2008-13), comungo, também, do mesmo entendimento do acórdão recorrido de que a consulta não tem efeito suspensivo, não impedindo o lançamento da multa de ofício.
Nesse sentido, adoto inclusive, como razão de decidir, os mesmos fundamentos constantes do voto condutor da decisão a quo (fls. 67/68), in verbis: 
(...)
De acordo com a IN RFB nº 740, de 2 de maio de 2007, que dispõe sobre o processo de consulta relativo à interpretação da legislação tributária entre outras disposições, o § 5º, do art 14 assim determina:
§ 5º A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na fonte ou autolançado, antes ou depois de sua apresentação, nem para entrega de declaração de rendimentos ou cumprimento de outras obrigações acessórias.
(...)
Por último, ainda diversamente do alegado pela Recorrente, a Notificação de Lançamento, como demonstrado alhures, foi efetuada algum tempo após a ciência da decisão final em processo de consulta (decisão sujeita à instância única).
Portanto, deve ser mantida a decisão recorrida.
Por tudo que foi exposto, voto para NEGAR provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Nelso Kichel
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As denominadas obriga¢des acessOrias autbnomas sao normas necessarias ao
exercicio da atividade administrativa fiscalizadora do tributo, sem apresentar
qualquer lago com os efeitos do fato gerador do tributo.

A multa aplicada decorre do exercicio do poder de policia de que dispoe a
Administragdo Publica, pois o contribuinte desidioso compromete o
desempenho do fisco na medida em que cria dificuldades na fase de
homologac¢do do tributo ou contribuicao.

PROCESSO DE CONSULTA. CUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA.

A consulta nao suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na fonte
ou autolangado, antes ou depois de sua apresentacdo, nem para entrega de
declaracao de rendimentos ou cumprimento de outras obrigacdes acessorias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa- Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Nelso Kichel- Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Ester Marques Lins
de Sousa, José de Oliveira Ferraz Correa, Nelso Kichel, Marciel Eder Costa , Marco Antonio
Nunes Castilho e Gustavo Junqueira Carneiro Ledo.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério de fls. 75/85 contra a decis@o da 3* Turma da
DRIJ/Recife (iis. 65/68) que julgou improcedente a impugnagao da Notificagdo de Lancamento
— mnlta por atraso na entrega da DCTF mensal do PA Mar¢o/2008 -, mantendo a exigéncia do
crédito tributario lancado de oficio.

Quanto aos fatos:

- consta da Notificagdo de Lancamento (fl. 60) que a Contribuinte, em
16/05/2011, entregou ao fisco a DCTF mensal do PA Marc¢o/2008, com atraso de 37 (trinta e
sete) meses ou fragdo de més calendario. Ou seja:

a) prazo limite para entrega tempestiva da DCTF: 08/05/2008;
b) data de entrega: 16/05/2011;
- montante dos tributos/contribui¢des informados na DCTF: R$ 276.861,43;

- multa aplicada por entrega da DCTF em atraso: 2% ao més calendario ou
fragdo, incidente sobre o montante de tributos/contribui¢des informados na DCTF, limitada a
20%;

- calculo da multa: 20% x R$ 276.861,43 = RS 55.372,28;

- redug@o da multa em 50% (entrega voluntaria e a destempo da DCTF, ou
seja, antes da ciéncia de inicio do procedimento de oficio) = R$ 55.372,28 x 50% = RS
27.686,14 (multa a pagar).

- Descrigdo dos fatos:

Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF)
entregue fora do prazo fixado na legislagdo enseja a aplicagdo
da multa de 2% (dois por cento) ao més ou fragdo, incidente
sobre o montante dos tributos e contribui¢oes informados na
declara¢do, ainda que tenham sido integralmente pagos,
reduzida em 50% (cingiienta por cento) em virtude da entrega
espontdnea da declaragdo, respeitado o percentual maximo de
20% (vinte por cento) e o valor minimo de R$ 200,00 (duzentos
reais) no caso de inatividade e de R$ 500,00 (quinhentos reais)
nos demais casos.

Enqguadramento legal: Art. 7° da Lei n° 10.426, de 24/04/2002,
com redacgado dada pelo art. 19 da Lei n° 11.051, de 29/12/2004.

()
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A Contribuinte tomou ciéncia, eletronicamente, da Notificagdo de
Lancamento em 31/05/2011 (fl. 61), e apresentou defesa - Manifestacao de Inconformidade em
24/05/2011 (f1s.02/08), cujas razdes, em sintese, sdo as seguintes:

- que em 2005 efetuou alteracao cadastral, para fins de aumento de capital;
que incorporou bens oriundos do ativo da empresa MARDISA VEICULOS LTDA no valor de
R$ 1.241.1¢9,96, empresa do mesmo grupo econdomico, conforme 14* Alteragdo Contratual —
Consolidagao, de 10/01/2005 (fls.32/44 );

-que, no caso, houve cisdo parcial da MARDISA VEICULOS LTDA; que o
PL remanescente da sociedade cindida (ap6s a cisdo parcial) totaliza R$ 16.732,624,35,
conforme Décima Sétima Alteragao do Contrato Social de 10/01/2005 (fls. 23/31);

- que a RFB entendeu, equivocadamente, ter havido sucessdo empresarial
pura e simples da empresa apenas cindida, em parte;

- que, diversamente, a empresa MARDISA VEICULOS LTDA continua
existindo, ou seja, permanece, persiste com suas atividades normalmente e com respectivo
CNPJ, com sede em Nossa Senhora do Socorro/SE;

- que, nao obstante, a RFB passou, equivocadamente, a exigir da Impugnante
a apresentagdo de DCTF mensal, e ndo mais semestral, em decorréncia da referida
incorporagio de parte dos bens da empresa MARDISA VEICULOS LTDA, como se tivesse
havido sucessdo pura e simples da empresa cindida;

- que o fisco bloqueou eletronicamente a possibilidade de entrega, transmisao
eletronica da DCTF semestral;

- que na DRF/PE protocolizou:

a) pedido, em 06/10/2008, para continuar apresentando DCTF semestral
quanto ao 2° semestre de 2007 e quanto ao 1° semestre de 2008, até que fosse solucionada
consulta - processo de consulta n° 19647.016179/2008-13, gerando o processo administrativo
n°® 19647.017324/2008-75, no qual anexou formulérios preenchidos das DCTF semestrais,
fornecendo, apresentando ainda explicagdo ao fisco da citada operacao de cisdo parcial; que, ao
final, seu pleito foi denegado nesse processo, tendo tomado ciéncia da decisdo em 04/05/2011,
cujas copias das pegas juntou aos presentes autos (fls. 48/55);

b) pedido, em 06/04/2009, para continuar apresentando DCTF semestral
quanto ao 2° semestre de 2008, até que fosse solucionada consulta - processo de consulta n°
19647.016179/2008-13, gerando o processo administrativo n° 19647.004279/2009-70, no qual
anexou formulario preenchido da DCTF semestral, fornecendo, apresentando ainda explicagao
ao fisco da citada operagdo de cisdo parcial; que, ao final, seu pleito foi denegado nesse
processo, tendo tomado ciéncia da decisdo em 04/05/2011, cujas copias das pecas juntou aos
presentes autos (fls. 48/55);

- que, ante a negativa de aceitacdo das DCTF semestrais pelo fisco, entregou,
entdo, em 16/05/2011 as DCTF mensais quanto aos 1° e 2° semestres de 2008; que, entretanto,
imediatamente foram lavradas pelo fisco as respectivas Notificagdes de Langamento para
exigéncia de multa, por entrega das DCTF mensais em atraso;
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- que as Notificacdes de Lancamento foram emitidas, expedidas, sem levar
em conta a existéncia do processo de consulta com efeito suspensivo, o qual estava em curso,
na época, sem manifestacao ou apreciacao (processo n° 19647.016179/2008-13);

- que para o fisco federal, ainda, a Impugnante, como empresa sucessora por
cisdo parcial, ¢ responsavel — solidariedade passiva — pelas obrigacdes tributdrias da empresa
cindida quanto a fatos geradores ocorridos anteriores a data da operagdo, cuja responsabilidade
ndo se restringe, portanto, apenas aos bens incorporados pela sucessora; que o fisco federal esta
exigindo da empresa sucessora por cisdo parcial débitos da empresa cindida anteriores a
yperacao de cisdo parcial (processo n° 13401.000234/200 -56);

- que nao tem sentido o CNPJ de uma empresa ativa, que sofreu cisao parcial,
estar atrelado a outro CNPJ, ou seja, da empresa que incorporou ou absorveu apenas parte da
patrimonio da empresa objeto da cisdo parcial;

- que discute judicialmente, nos autos do processo da A¢do de Mandado de
Seguranca (processo n° 0000982-52.2009.4.05.8300), negando, rechacando, a pretensdo do
fisco federal de responsabilizacdo (solidariedade passiva) por débitos tributarios da empresa
cindida anteriores a data da operacdo de cisdo de que tratra o processo administrativo
13401.000234/200_-56;

- que o Mandamus foi ajuizado e distribuido em 16/01/2009 (fls. 56/57);

- que, em relagdo a lide objeto destes autos, ndo tendo ocorrido sucessao total
(incorporacao integral de empresa), a Impugnante ndo pode ser abrigada a apresentar DCTF
mensal, mas sim semestralmente;

- que inexiste obrigatoriedade da Impugnante apresentar DCTF mensal em
decorréncia da incorporacdo de parcela dos bens da empresa cindida parcialmente, pois
pertence ao mesmo controle societario da empresa cindida parcialmente (Lei n® 9.959/00, art.
5° Lein® 9.249/95, art. 21, § 4° Lei n°® 9.430/96, art. 1°, § 1° e IN SRF 903/2008, art. 7°).

Por todas essas razdes, a Impugnante pediu a improcedéncia do lancamento
fiscal e que seja permitida a apresentagao de DCTF semestral.

A DRJ/Recife, a luz da legislacdo e dos fatos, julgou a impugnacgdo
improcedente, mantendo a exigéncia do crédito tributario, conforme Acordao de 22/11/2012
(fls.65/68), cuja ementa transcrevo a seguir:

()

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Anocalendario: 2008

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA.

O cumprimento da obriga¢do acessoria fora dos prazos previstos
na legislagdo tributaria sujeita o infrator a aplica¢do das
penalidades legais.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
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Ano-calendario:2008

PROCESSO ~ DE ~ CONSULTA. ~ CUMPRIMENTO  DE
OBRIGACAO ACESSORIA.

4 consulta ndo suspende o prazo para recolhimento de tributo,
retido na fonte ou autolangado, antes ou depois de sua
apresentacdo, nem para entrega de declaragcdo de rendimentos
ou cumprimento de outras obrigagoes acessorias.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido
()

Ciente desse decisum em 25/02/2013 (fl. 73), a Contribuinte apresentou
Recurso Voluntario em 18/03/2013 (fls. 75/85), reiterando, em sintese, as razdes ja
apresentadas na Manifestagcdo de Inconformidade, na primeira instancia.

Por fim, a Recorrente pediu a reforma da decisdo recorrida, ou seja, a
improcedéncia do lancamento fiscal e apresentagdo da DCTF semestral, para o periodo objeto
dos autos.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Relator Nelso Kichel.

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos para sua admissibilidade.
Por conseguinte, dele conhego.

Conforme relatado, o litigio versa acerca da exigéncia de multa pecunaria por
atraso na entrega de DCTF do PA Mar¢o0/2008, ou seja, pela inobservancia de prazo limite no
cumprimento de obrigagdo acessoria autdonoma.

O prazo limite para apresentagdo tempestiva da DCTF era 08/05/2008.
Entretanto, a Contribuinte cumpriu essa obrigacdo acessoéria autdbnoma a destempo, ou seja,
apenas em 16/05/2011. Por isso da imposi¢do em concreto da multa pecunidria objeto dos
autos.

Nas razdes do recurso a Recorrente reconhece, admite o fato imputado pelo
fisco, ou seja, “entrega de DCTF mensal em atraso do PA Marg¢o 2008”’; porém nega efeito
juridico a esse fato, aduzindo:

a) que o fisco federal passou a exigir a apresentacdo de DCTF mensal para o
periodo objeto da autuacdo, em face da incorporagdo pela Recorrente de parte do ativo da
empresa MARDISA VEICULOS LTDA no valor de R$ 1.241.189,96, empresa do mesmo
grupo economico. Operacdo de cisdo parcial, conforme 14* Alteracdo Contratual —
Consolidacao, de 10/01/2005 (fls.32/44);

b) que, até entdo, estava obrigada a apresentacdo de DCTF semestral;

c) que, a partir da incorporacdo de bens do ativo da empresa cindida
parcialmente, a RFB bloqueou a entrega ou transmissdo eletronica da DCTF semestral, por
parte da Recorrente;

’ d) que, no caso, como ja dito, houve apenas cisdo parcial da MARDISA
VEICULOS LTDA, empresa do mesmo grupo econdmico;

e) que o PL remanescente da sociedade cindida (PL apds a cisdo parcial)
totaliza R$ 16.732,624,35, conforme 17* Alteracdo do Contrato Social de 10/01/2005 (fls.
23/31);

f) que a RFB, diversamente, entendeu ter havido sucessao empresarial pura e
simples da empresa cindida parcialmente;

g) que a empresa MARDISA VEICULOS LTDA continua existindo, ou seja,
persiste com suas atividades normalmente e com respectivo CNPJ;

h) que pleiteou na DRF/PE, muito tempo antes da Notificacdo de
Langamento, a continuidade de apresentacdo de DCTF semestralmente para os 1° e 2°
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semestres/2008, juntando copias das DCTF semestrais, preenchidas em formulario papel, mas
foi denegado o seu pedido (processos 19647.017324/2008-75 e 19647.004279/2009-70);

1) que ante a negativa da RFB nesses processos, com ciéncia das decisdes em
04/05/2011, entregou, entdo, as DCTF mensais em 16/05/2011 (fls. 48/55);

j) que logo, na sequéncia, recebeu Notificagdo de Langamento, onde o fisco
exige o valor da multa pecunidria por descumprimento de obrigacdo acessOria autOnoma
(entrega em atraso da DCTF mensal);

k) que a aplicacao de oficio da multa pecunidria pela RFB ocorreu antes da
apreciagdo ou ter o resultado da consulta formulada, a qual teria efeito suspensivo. A consulta
toi protocolada em 2008 (processo n° 19647.016179/2008-13).

1) que, por fim, a Recorrente (empresa sucessora em face da operacdo de
cisdo parcial) informou, nos autos, que trava discussao na Justica Federal, em sede de A¢ao de
Mandado de Segurancga (processo n° 0000982-52.2009.4.05.8300) para livrar-se da exigéncia
de débitos da empresa cindida parcialmente, alegando inaplicabilidade de responsabilidade por
sucessdo (solidaria passiva); que o Mandamus foi ajuizado e distribuido em 16/01/2009 (fls.
56/57);

Inexistindo preliminar a ser enfrentada, passo diretamente a analise do mérito
da lide.

A irresignacao da Recorrente ndo merece prosperar.

PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. MATERIA NAO
IDENTICA. CONCOMITANCIA NAO CONFIGURADA.

Primeiro, convém frisar, desde o inicio, que, no caso, nao existe € ndo restou
caracterizada a concomitancia de processos administrativo e judicial. Vale dizer, o processo
judicial tem por objeto lide diversa do presente processo administrativo (ndo ha identidade de
objeto).

O litigio objeto deste processo administrativo refere-se a exigéncia de multa
pecuniaria aplicada, em concreto, por entrega de DCTF mensal em atraso, quanto ao PA
Marc¢o/2008. Notificagdo de Lancamento da multa com ciéncia em 31/05/2011. A Recorrente
discute, nas razdes do recurso objeto deste processo, a questdo da obrigacdo acessoOria
autobnoma, se estava ou ndo obrigada a apresentar a DCTF mensal, quanto ao periodo de
apuracdo em tela.

Como visto, a Recorrente, nos presentes autos, rebela-se contra a exigéncia
de débito lancado de oficio — multa pecunidria - em maio de 2011 (fl. 60), ciéncia em
31/05/2011 (fl. 61). Débito decorrente de descumprimento de obriga¢do acessoria autdbnoma
(entrega em atraso de DCTF). Portanto, débito proprio, e nao de terceiros.

J& no referido processo judicial, Acdo de Mandado de Seguranca ajuizado e
distribuido em 16/01/2009, a Contribuinte (Sucessora por cisdo parcial), por ter incorporado
bens do ativo da empresa sucedida Mardisa Veiculos Ltda (cisdo parcial), discute débito
tributario da empresa sucedida (débitos de terceiros) de que trata o processo administrativo
13401.000234/200 -56. Portanto, débito de terceiros (débitos da empresa cindida), em face da



Processo n° 10480.723404/2011-34 S1-TE02
Acordao n.° 1802-001.991 F1. 113

aplicacdo pelo fisco da responsabilidade do sucessor (solidariedade passiva) (CTN, arts. 129,
132 e 133).

A proposito, transcrevo o relatério da decisdo judicial publicada em
23/01/2009 quc descreve, narra, com precisdo, o objeto do litigio deduzido em juizo (fl. 57), in
verbis:

()
Vistos, etc.

Cuida-se de mandado de seguranga. Alega a parte autora que
houve uma cisdo parcial da empresa Mardisa Veiculos Ltda,
com incorporag¢do de bens por parte da impetrante. Relata,
ainda, que lhe vem sendo cobrados débitos tributarios que ndo
seriam de sua responsabilidade, e, sim, da empresa cindida.
Alega, ainda, que ndo existem os débitos que vém sendo
cobrados, tendo em vista compensagdo ocorrida. Requer, diante
do que relata, que lhe seja garantido o direito de expedi¢do de
Certiddo Negativa de Débito. Ha pedido de liminar.
Inicialmente, foi proferida decisdo em que se determinou a
owvida da autoridade coatora (fl. 157). A impetrante,
posteriormente, vem informar que depositou em juizo o valor
cobrado, pelo que reitera o pedido de expedicdo de Certidao
Negativa de Débito. E o relatério. DECIDO.

A concessdo de liminar em mandado de seguranca exige a
conjungdo de dois requisitos: o fumus boni juris e o periculum in
mora. No caso dos autos, entendo presentes ambos os requisitos.

O crédito tributario, nos termos do art. 151, II do CTN, tem sua
exigibilidade suspensa, com o depdsito do montante integral.
Tendo em vista o comprovante do deposito do valor de R$
245.729,72 (duzentos e quarenta e cinco mil, setecentos e vinte e
nove reais e setenta e dois centavos) - fl. 165, cristalino que o
crédito em nome da parte autora, relativo a este montante, esta
SUSPENSo.

Assim, ante a suspensdo do crédito tributario, faz jus a parte
autora a emissdo da CND, in casu, certiddo positiva com efeitos
de negativa, caso o débito apontado nesta agdo, com o valor
depositado sendo integral (Sumula 112 do STJ), seja o unico
obice a emissdo da mesma.

O periculum in mora em situagbées como tais se presume, tendo
em vista a necessidade das empresas de certificados de
regularidade fiscal para diversas operagaes.

Assim, presentes ambos os requisitos, concedo a liminar
solicitada. Determino, portanto, a expedicdo de Certiddo
Positiva com efeitos de negativa, caso esta seja a unica
pendéncia que impede a expedi¢cdo da mesma, e uma vez
comprovado que o deposito se deu no valor integral do crédito
tributario (sumula 112 do STJ) questionado na presente agdo,



Processo n° 10480.723404/2011-34 S1-TE02
Acordao n.° 1802-001.991 Fl. 114

referente ao Processo Administrativo 13401.000234/200 -56.
Oficie-se a autoridade coatora, com urgéncia.

Intime-se a autoridade coatora para prestar informagdes, no
prazo legal. Apos, vista ao MPF, com ulterior conclusdo para
sentencga.

()

Conforme demonstrado, o lancamento fiscal objeto dos presentes autos
exigéncia de oficio de multa pecunidria, por descumprimento de obrigagdo acessoria
autdnoma = entrega de DCTF intempestivamente) nao ¢ objeto da lide deduzida judicialmente.

Portanto, ndo restou caracterizada rentincia da Recorrente a discussdo na
orbita administrativa da matéria obrigatoriedade, ou ndo, de apresentacio da DCTF
mensalmente, a partir da incorporacdo de parte do ativo da empresa Mardisa Veiculos Ltda
(empresa objeto da cisdo parcial) e exigéncia de multa pecunidria de oficio, por
descumprimento de obrigagdo acessoria autobnoma (entrega em atraso da DCTF).

OBRIGATORIEDADE DE APRESENTACAO DA DCTF MENSAL
PELO SUJEITO PASSIVO, A PARTIR DA INCORPORACAO DE PARTE DO ATIVO
DA EMPRESA CINDIDA PARCIALMENTE. INCLUSIVE, MATERIA
ENFRENTADA, DE FORMA REITERADA E CABAL, NA ESFERA
ADMINISTRATIVA, EM DIVERSOS PROCESSOS ANTES DA AUTUACAO.

A Recorrente, de forma veemente, rechaga o entendimento da RFB de que, a
partir da operacdo de incorporacdo de parte do ativo da empresa cindida Mardisa Veiculos
Ltda, empresa do mesmo grupo econdmico, passou a estar obrigada a apresentacdo de DCTF
mensal, e ndo DCTF semestral, alegando, para tanto, que inexistiu, no caso, sucessao pura ¢
simples de empresas (incorporacdo total), mas apenas cisdo parcial; que a empresa objeto da
cisdo parcial nunca foi extinta; que continua existindo normalmente e exercitando suas
atividades operacionais, sendo empresa ativa nos cadastros da Receita Federal do Brasil.

Nao merece guarida a argumentacao da Recorrente.

Em momento algum, o fisco federal tratou a questdo da incorporagdo, pela
Recorrente, de bens do ativo da Mardisa Veiculos Ltda como sendo incorporagao total (ndo
houve imputacdo de tal situagdo). Pelo contrario, trata-se sim de cisdo parcial; porém, essa
incorporagao de bens do ativo pela Recorrente determinou, juridicamente, alguns efeitos
tributarios para a Recorrente, como:

a) responsabilidade tributaria do sucessor na cisdo parcial, por débitos da
empresa cindida em relagdo a fatos geradores dos tributos ocorridos até a data da operagdo de
cisao (CTN, arts. 129, 132 ¢ 133).;

b) obrigatoriedade de cumprimento de obrigacdo acesséria autdbnoma pela
sucessora do mesmo modo e forma a que estava sujeita a empresa objeto da cisdo, antes da
operagdo de cisdo;

A responsabilidade do sucessor pelos tributos da empresa cindida
parcialmente ndo ¢ objeto dos presentes autos, mas sim da referida ac¢do judicial, como ja
demonstrado no topico anterior.
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Por outro lado, ¢ objeto dos presentes autos a questdo da obrigatoriedade de
apresentacao de DCTF pela Recorrente (de sua atividade), a partir da operagdo de cisao, do
mesmo modo e forma vigentes a empresa objeto da cisdo (desde antes da operacgao de cisdo).

A cisdo parcial ocorreu em 10/05/2005, conforme 14* ¢ 17* Alteracdes do
Contrato Socia! (tls. 32/44 e 23/31).

Por forca da legislacdo tributaria, quanto a apresentacao de DCTF (obrigagao
acessoria autdbnoma), a empresa sucessora (no caso a Recorrente) segue o mesmo tratamento
iplicado a cindida, quanto a essa obrigacao acessoria.

Vale dizer: como a empresa cindida, na época da cisdo parcial (10/01/2005),
ja estava obrigada a apresentagao de DCTF mensal, entdo doravante a empresa sucessora da
cindida por operagdo de cisdo parcial ficou, do mesmo modo e forma, obrigada a apresentagdo
de DCTF mensal.

Trata-se de aplicag@o da inteligéncia da Instrugdo Normativa RFB n° 786, de
19 de novembro de 2007 (art. 3°, III, § 1° e art. 7°), vigente quando da ocorréncia do fato
gerador da obrigacdo acessoOria autonoma (obrigatoriedade de entrega da DCTF do PA
Marco/2008 em 08/05/2008, em decorréncia da operagdo de cisdo parcial ocorrida em
10/01/2005, in verbis:

Art. 3°Ficam obrigadas a apresentagdo da DCTF Mensal as
pessoas juridicas de direito privado:

I1-(.)
n—(.)

III - sucessoras, nos casos de incorporagdo, fusdo ou cisdo total
ou parcial ocorridos quando a incorporada, fusionada ou
cindida estava sujeita a mesma obrigacdo em decorréncia de
seu enquadramento nos parimetros de receita bruta auferida
ou de débitos declarados.

§ 1° A partir do ano-calenddrio de 2005, uma vez enquadrada
em uma das hipoteses de obrigatoriedade de apresentacio da
DCTF Mensal, a pessoa juridica permanecerd obrigada a sua

apresentacdo nos anos-calenddrio posteriores,
independentemente da alteracdo dos pariametros considerados.
(grifei)

()

Art. 7°As pessoas juridicas devem apresentar a:

I - DCTF Mensal até o 5° (quinto) dia util do 2° (segundo) més
subsegqiiente ao més de ocorréncia dos fatos geradores; ou

n—(.)

$ 1° No caso de extingdo, incorporagdo, fusdo ou cisdo total ou
parcial, a DCTF Mensal ou (..) deve ser apresentada pela
pessoa juridica extinta, incorporada, incorporadora, fusionada
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ou cindida, até o 5° (quinto) dia util do 2° (segundo) més
subsegqiiente ao da realizacdo do evento.

§ 2° A obrigatoriedade de apresentacdo na forma prevista no §
1° ndo se aplica, para a incorporadora, nos casos em que as
pessoas juridicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o
mesmo controle societdario desde o ano-calenddrio anterior ao
do evento. (Grifei)

Como visto, em face da incorporagdo de parte do patrimonio da empresa
‘indida do mesmo grupo econdomico, a Recorrente ficou dispensada de apresentagdo de DCTF
especial (IN RFB n° 786/2007, art. 7°, § 2°), mas ficou obrigada a apresentar DCTF
mensalmente, seguindo o mesmo tratamento dado a empresa cindida que, na época da cisdo
parcial, estava obrigada a apresentacdo de DCTF mensal (IN SRF RFB n°® 786/2007, art. 3°, III,

§ 1°).

No caso, a empresa cindida estava, sim, obrigada a apresentagao de DCTF
mensal na data da cisdo parcial (10/01/2005), conforme consta, de forma expressa, nas decisdes
de 29/04/2011, nos processos administrativos n°  19647.017324/2008-75 e
19647.004279/2009-70.

[\]

A proposito, transcrevo a decisdo constante do processo n
19647.004279/2009-70, de 29/04/2011, in verbis:

()

A empresa em epigrafe apresentou, em 06/04/2009,
requerimento de fls. 01 e 02 solicitando, referentemente ao 2°
semestre de 2008, o recebimento do DACON e da DCTF
semestral até que fosse decidida a CONSULTA formulada
através do processo 19647.016179/2008-13.

Em 31/08/2009 tomou ciéncia da INFORMACAO FISCAL (fls.
232 e 233) que lhe negou o pleito, verbis:

"Pelas Instrucoes Normativas n°s. 786/2007 e 903/2008 acima citada, a
empresa estd obrigada a apresentar a DCTF mensal, pelo fato da
Cisio Parcial da empresa MARDISA VEICULOS LTDA, CNPJ N°
63.411.623/0001-77, que estava obrigada a entrega da DCTF/DACON
mensal. (...)

Em 17/12/2008, foi cientificada (copia do AR fl. 262) da solugdo
da CONSULTA (cépia as fls. 244/251) formulada no processo
19647.016179/2008-13, cuja conclusdo reproduzimos:

""16. Frente ao exposto, é forcoso concluir que a Mardisa
Veiculos Ltda. é responsdavel pelos tributos devidos pela
Cruzeiro do Sul Veiculos e Pecas S/A, relativos a fatos
geradores ocorridos até a data da incorporagcdo desta por
aquela. Outrossim, a sociedade cindida (no caso, a Mardisa
Veiculos Ltda.) e a sociedade que absorver parcela do seu
patrimonio  (Plus  Car Veiculos Ltda.) respondem
solidariamente pelo total das obrigacées tributirias da
primeira, surgidas até a data da sucessdo, e ndo
proporcionalmenteao patriménio vertido, ndo importando a
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data em que tenha sido ou venha a ser feito o lancamento do
tributo.

17. Por ultimo, convém esclarecer que a notificacdo de fl. 71 foi
emitida pela DRF Recife/PE em estrita observincia ao disposto
no art, 3% 111, da IN SRF n° 695, de 14 de dezembro de 2006."

Em 07/0402009 resultante da apreciacio de recurso
interpretativo por ela interposto contra a solu¢do da consulta
supramencionada, tomou ciéncia (copia do AR fl. 263) do
despacho denegatorio (copia fls. 252/254), legalmente destituido
de efeito suspensivo, que assim conclui:

"12. A dissidéncia interpretativa, para efeito de conhecimento
do recurso especial, pressupoe a existéncia de teses juridicas
antagonicas, eliminando-se, assim, as divergéncias internas
quanto a interpretacdo do direito, o que ndo ocorreu no caso
dos autos. Em virtude da falta de similitude fatica e juridica
entre os casos confrontados, ndao hd pardmetro de comparagdo
possivel entre a decisio hostilizada e os supostos paradigmas
colacionados. Mercé do exposto, ressalvando sempre o muito
respeito, entendemos que a vertente pretensdo recursal ndo
merece conhecimento, impondo-se a confirmacio da decisio
vergastada. A consideragdo superior. (..)

Ordem de Intimacdo

14. Diante da conclusdo de ndo haver similitude entre os
quadros faticos das matérias juridicas tratadas nas decisoes
guerreada e paradigmas, ndo conhego do especial. Assinale-se
que ndo cabe a interposicdo de recurso deste despacho
denegatorio, nos termos do art. 16, § 2°, in fine, da sobredita IN
REB n° 740, de 2007. Remetam-se os autos ao Seort da DRF
Recife/PE, para ciéncia deste ato a aqui recorrente, com as
cautelas de praxe e homenagens de estilo.”

Veé-se, até este ponto, que a contribuinte ndo teve acolhida a sua
pretensdo de entrega das referidas declaracoes de forma
semestral;, quer pela informagdo fiscal, quer pela solugdo da
consulta, quer pelo despacho que denegou o recurso
interpretativo vinculado a esta ultima.

Pois bem, no que pese ja haver sido cientificada em 17/12/2008
(copia do AR fl. 262) da decisdo resultante da decisdo de
consulta (copia as fls. 244/251) como também, em 07/04/2009,
(copia do AR fl. 263) do despacho denegatorio (copia as fls.
252/254) resultante da aprecia¢do de recurso interpretativo de
sua insurgéncia contra o resultado da consulta, formulou em
30/09/2009 manifestagdo de inconformidade (fls. 237 a 240)
contra a informagao fiscal (fls. 232 e 233).

Ocorre que da informagdo fiscal ndo caberia "manifesta¢do de
inconformidade" conforme despacho da DRJ a fl. 257, excerto:

"Sdo passiveis de andlise pelas DRJ as manifestacoes de
inconformidade apresentadas pelo contribuinte contra apreciacdo das
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autoridades competentes relativos a restituicio, compensagao,
ressarcimento, imunidade, suspensdo, isenc¢do e a reducdo de tributos e
contribuicoes.

Logo, a manifestacio de inconformidade contra a decisdo proferida
pela unidade de origem ndo estd sujeita a julgamento, falecendo
competéncia a esta DRJ para se pronunciar acerca da matéria."

Na verdade, o requerimento as fls 01 e 02 ¢é uma solicitagdo
("...até que seja decidida a CONSULTA protocolada sob o n°
19647.016179/2008-13 .." fl. 02); da qual, por falta de
comando normativa que o preveja, ndo cabe recurso, e, de forma
muito bem posta e clareza meridiana ndo poderia ser atendida,
conforme a ja citada informagdo fiscal exarada neste processo.

Em 17/08/2010, ndo obstante, como demonstrado anteriormente,
o reiterado insucesso da requerente em relagdo a seu pleito,
tanto neste processo como no de consulta, traz aos autos (fl. 259)
peca em que pede a suspensdo da notificagcdo (fl. 264) de
lancamento de DCTF mensal do periodo de apuragcdo de
dezembro de 2008 "...até que seja resolvida a questdo da forma
de transmissdo da DCTF, se semestral ou mensal."

Ora, "..a questdo da forma de transmissdo da DCTF, se
semestral ou mensal..." ja estava perfeitamente resolvida e dela
a contribuinte cientificada, a forma de transmissdo, no caso, é
mensal, tanto ao teor da informagado fiscal quanto da decisdo da
consulta. Além disso, a insurgéncia quanto a notifica¢do
claramente deveria ser dirigida a DRJ-Recife, e ndo a esta
unidade, conforme item 5 da intimagdo.

Por tudo, finalizando, reitera-se o que ja esta explicitado na
informacdo fiscal (fls. 232 e 233) e na decisdo da consulta: a
contribuinte deve apresentar os DACONs e as DCTFs
referentes ao segundo semestre de 2008 na forma mensal.

()

Pela transcri¢do acima, restou claro que a contribuinte, nesta instancia de
julgamento, mais uma vez, assim como ja o fez de forma insistente naqueles processos citados,
procura voltar, retornar a0 mesmo assunto, ou seja, rediscutir matéria ja decidida, de forma
irreformavel, naqueles processos administrativos, quanto a obrigatoriedade de apresentacdo da
DCTF mensal para o periodo de apuracdo Marc¢o/2008 e seguintes.

Portanto, deve ser mantida a exigéncia da multa pecunidria objeto dos
presentes autos, pois a Recorrente, a partir da data da operacao de cisdo parcial, ficou obrigada
a apresentar DCTF mensalmente, seguindo o mesmo tratamento dado a empresa cindida que,
na época da cisdo parcial, estava obrigada a apresentacdo de DCTF mensal (IN SRF RFB n°
786/2007, art. 3°, 11, § 1°).
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periodicamente.

DCTF. OBRIGACAO ACESSORIA AUTONOMA.

S1-TE02
FL. 119

Apenas para argumenar, no caso de sucessdo de empresa, inclusive na
hipotese de cisdo parcial, ha obrigagdo acessoria decorrente dessa operacdo, a ser cumprida,
adimplida pela empresa cindida e pela empresa sucessora que, no caso, incorporou parte do
patrimdnio da cripresa que sofreu a cisao.

No caso da DCTF (declaragao de débitos e créditos federais), essa obrigacao
acessoria autonoma foi implementada pela Instru¢do Normativa SRF n° 129/86, com fulcro no
rt. 57 do DL 2.124/84 e no art. 16 da Lei 9.779/99, sendo atualizada, a partir dai,

A proposito, transcrevo o disposto no art. 5° do Decreto n°® 2.124/84:

Art. 5° O Ministro da Fazenda podera eliminar ou instituir
obrigacoes acessorias relativas a tributos federais administrados
pela Secretaria da Receita Federal.

$ 1° O documento que formalizar o cumprimento de obrigagdo
acessoria, comunicando a existéncia de crédito tributario,
constituird confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia do referido crédito.

§2°(.)

$ 37 Sem prejuizo das penalidades aplicaveis pela inobservancia
da obrigacdo principal, o ndo cumprimento da obrigagdo
acessoria na forma da legislagdo sujeitarad o infrator a multa (...)

No mesmo sentido, dispde o art. 16 da Lei n® 9.779/99:

Art. 16.Compete a Secretaria da Receita Federal dispor sobre as
obrigagoes acessorias relativas aos impostos e contribui¢oes por
ela administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e
condigdes para o seu cumprimento e o respectivo responsavel.

A dispensa de lei em sentido estrito para implementacdo de obrigacdo
acessoria (v. g., DCTF) ¢ matéria pacifica no ambito do Poder Judiciario.

A proposito, transcrevo precedentes jurisprudenciais:

1) TRF/3* Regido, 6* Turma, sessao de 04/07/2007, processo (AMS 16487 SP
2002.03.99.016487-7), in verbis:

()

TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANCA. CRIACAO
DCTF.  INSTRUCAO  NORMATIVA.  ILEGALIDADE.
INOCORRENCIA. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO.
DENUNCIA ESPONTANEA. INAPLICABILIDADE. MULTA
MORATORIA. INCIDENCIA.

1. A DCTF veio regulamentar a arrecadagdo e a fiscalizagdo de
tributos federais, tratando-se, a bem da verdade, de mero
procedimento> administrativo, suscetivel de criagdo por norma
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complementar, ndo havendo que se falar em ofensa ao principio
da reserva legal em vistas a indelegabilidade da competéncia
tributaria.

2.(.)
3.0.).

4. O atraso na entrega da declaragdo de renda de pessoa fisica
ou juridica é infra¢do de natureza ndo-tributdria, em razdo do
descumprimento de wuma obriga¢do acessoria autonoma
necessaria ao exercicio da atividade administrativa de
fiscalizagdo do tributo, ndo lhe sendo aplicavel, portanto, a
regra prevista no art. 138, do CTN.

5. Apelagdo e remessa oficial providas.

Recurso adesivo improvido.

()

2) — TRF/4* Regido, 1* Turma, sessao de 23/06/2010, processo (AC 11264
PR 2004.70.01.011264-5), in verbis:

EMBARGOS A EXECUGCAO FISCAL. DCTF. INSTRUCAO
NORMATIVA. SELIC. ENCARGO LEGAL. DL N. 1.025/69.

1.4 obrigacdo acessoria de entrega da DCTF esta prevista
legalmente, sendo apenas regulamentada em instrugoes
normativas da Secretaria da Receita Federal, (...)

2. A incidéncia da SELIC sobre os créditos fiscais se da por
for¢a de instrumento legislativo proprio (lei ordinaria), sem
importar qualquer afronta a Constitui¢do Federal.

3. O encargo legal de 20%, referente a inscrigdo em divida ativa,
¢é constitucional, compéoe o débito exeqiiendo e é sempre devido
nas execugoes fiscais, substituindo, nos embargos, a condenagdo
em honordrios por expressa previsdo legal (artigo 1° do
Decreto-lei n® 1.025/69).

()

2) — TRF/5* Regido, 1* Turma, sessao de 03/02/2005, processo (Apelagdo em
MS 80402-PE 2001.83.00.019252-5), in verbis:

TRIBUTARIO. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA
DCTF. LEGALIDADE.

- O atraso na entrega da declaragdo é considerado como sendo
o descumprimento de uma atividade fiscal exigida por lei, ndo se
confundindo com o ndo-pagamento do tributo.

- A imposi¢do da multa por falta de entrega de Declaragdo de
Contribuicoes e Tributos Federais - DCTF tem amparo legal,
configurando seu atraso, ou ndo entrega, em infracdo autonoma.
Precedentes do STJ e desta Corte.
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- Apelagdo ndo provida.

()

Em matéria de descumprimento de prazo para entrega tempestiva de
declara¢dao (v. g, DCTF) ¢ inaplicavel o art. 138 do CTN, quando cumprida a obrigagdo
acessoria a destempo e voluntariamente, pois trata-se de obrigacdo autdnoma, ndo relacionada
com fato gerador de tributo ou contribuigdo, cuja infragdo configura-se, simplesmente, pela

perda do prazo fixado para cumprimento tempestivo dessa obrigagdo acessoria.

Nesse sentido, ¢ a posi¢ao consolidada do STJ, in verbis:

“TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA. ART. 138 DO CIN.
ENTREGA EM  ATRASO DA DECLARACAO DE
RENDIMENTOS.

1. A denuincia espontinea ndo tem o conddo de afastar a multa
decorrente do atraso na entrega da declaragdo de rendimentos,
uma vezg que os efeitos do artigo 138 do CTN ndo se estendem
as obrigacoes acessorias autonomas. Precedentes.

2. Recurso especial ndo provido.” (STJ, Segunda Turma, RESP -
RECURSO ESPECIAL - 1129202, Data da Publicacdo:
29/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. DENUNCIA
ESPONTANEA. OBRIGACAO ACESSORIA.
INAPLICABILIDADE.

1. Inaplicavel o instituto da denuncia espontinea quando se trata
de multa isolada imposta em face do descumprimento de
obrigagdo acessoria.

Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental ndo provido. (STJ, 2° Turma, AgRg no
RECURSO ESPECIAL N° 916.168 - SP - 2007/0005231-5,
sessdo de 24/03/2009, Relator Min. Herman Benjamin).

J4, a multa pecunidria pela falta de entrega da DCTF ou pela entrega a

S1-TE02
FlL. 121

destempo, esta prevista em lei stricto sensu, ou seja, no art. 7°, II, da Lei n°® 10.426/2002, in

verbis:

()

Art. 7* O sujeito passivo que deixar de apresentar Declara¢io
de Informagoes Econdémico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ,
Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF,
Declaragdo Simplificada da Pessoa Juridica, Declarag¢do de
Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de
Apuragdo de Contribui¢ées Sociais - Dacon, nos prazos fixados,
ou que as apresentar com incorre¢ées ou omissoes, serd
intimado a apresentar declara¢do original, no caso de ndo-
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos,
no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e
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sujeitar-se-d as seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n’
11.051, de 2004)

()

II-de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente
sobre o montante dos tributos e contribui¢oes informados na
DCTF, na Declaracao Simplificada da Pessoa Juridica ou na
Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
destas Declaragoes ou entrega apos o prazo, limitada a vinte por
cento, observado o disposto no § 3

()

O dispostivo legal transcrito acima ¢ norma especifica para imposi¢ao de
multa pecunidria por descumprimento de obrigagdo acessoria relativo a ndo entrega de DCTF
no prazo regulamentar ou para entrega efetuada apods vencido o prazo regulamentar.

No caso, em face da incorporagdo de parte do patrimonio da empresa cindida
do mesmo grupo econdmico, a Recorrente ficou dispensada de apresentacao de DCTF especial
(IN RFB n° 786/2007, art. 7°, § 2°), mas ficou obrigada a apresentar DCTF mensalmente, pois
a empresa objeto da cisdo, na época, conforme ja demonstrado alhures, estava sim obrigada
apresentacdo da DCTF mensal (IN SRF RFB n°® 786/2007, art. 3°, III), aplicando-se, por
conseguinte, a empresa sucessora por cisdo parcial, no caso a Recorrente, as mesmas condicoes
de apresentacdo da DCTF a que estd sujeita a empresa cindida.

] PROCESSO DE CONSULTA. CUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA.

O processo de consulta esta legalmente previsto nos arts. 48 a 50 da Lei n°
9.430/96 e disciplinado, na legisla¢do infralegal, pela Instru¢do Normativa RFB n°® 740, de 02
de maio de 2007.

Diversamente do alegado pela Recorrente, o processo de consulta quanto aos
efeitos ndo suspende a obrigatoriedade de cumprimento de obrigagdes acessorias, mormente o
prazo para entrega de declaragdo de rendimentos, inclusive DCTF.

Logo, ndo configura empecilho para o langamento de oficio (Notificacao de
Lancamento de Multa por descumprimento de obrigacdo acessoria autdbnoma), a imputacdo da
infragdo “descumprimento de obrigacdo acessOria autonoma”, para exigéncia da respectiva
multa pecunidria, no caso entrega intempestiva, ou seja, a destempo de DCTF.

Ademais, quanto ao processo de consulta (processo n°® 19647.016179/2008-
13), comungo, também, do mesmo entendimento do acérddo recorrido de que a consulta ndo
tem efeito suspensivo, ndo impedindo o langamento da multa de oficio.

Nesse sentido, adoto inclusive, como razdo de decidir, 0os mesmos
fundamentos constantes do voto condutor da decisao a quo (fls. 67/68), in verbis:

()

De acordo com a IN RFB n° 740, de 2 de maio de 2007, que
dispoe sobre o processo de consulta relativo a interpretagdo da
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legislagdo tributaria entre outras disposi¢oes, o § 5 do art 14
assim determina:

§ 5° A consulta nao suspende o prazo para recolhimento de
tributo, retido na fonte ou autolancado, antes ou depois de sua
apresentagdo, nem para entrega de declaracdo de rendimentos
ou cumprimento de outras obrigagoes acessorias.

()

Por ultimo, ainda diversamente do alegado pela Recorrente, a Notificagdo de
Lancamento, como demonstrado alhures, foi efetuada algum tempo apos a ciéncia da decisao
final em processo de consulta (decisdo sujeita a instancia unica).

Portanto, deve ser mantida a decisdo recorrida.

Por tudo que foi exposto, voto para NEGAR provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Nelso Kichel



